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DESENVOLVIMENTO, ESPAÇO AGRÂRIO E TRABALHADOR RURAL 
Ne!",on Rego* 
INTRODUÇÃO 
As teorias funcionalistas do desenvolvimento econômico e 
social têm fu~tado a p~litica governamental de diversos países 
do Terceiro Mundo, sob a esfera do capitalismo. Em mais de trinta 
anos de aplicação, essas teorias legitimaram ações governamentais 
que, no minimo, colaboraram para que o capital, nacional ou inter-
nacional, industrializasse diversas economias terceiro mundistas, 
possibilitando o crescimento dos produtos nacionais brutos e das 
rendas pe.Jt c.a.pita. No entanto, esses indices económicos não f=a'Tl a-
companhados por uma melhora significativa das condições de alimen-
tação, saúde, moradia, educação e outros aspectos para a maioria 
das populações. Hoje, ao lado da industrialização e do cres::ente vo-
lume económico gerado em países como o Brasil, !-'léXiCO, tndia, l>':al§. 
sia e outros, contigentes populacionais cada vez maiores estão sub 
metidos a precárias condições de existência. Desse modo, parece 
claro que o desenvolvimento, entendido como a elevação das condi-
ções de vida para o conjunto da população, não se reduz a um sim-
pIes crescimento dos produtos nacionais brutos e das rendas p'Ur c.c. 
p~ta, via industrialização das economias subdesenvolvidas. 
Nesse aspecto reside um dos mais -::onstantes focos de cri 
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tiCd às teorias funcionalistas. Ao tratarem a passagem do subdesen 
volvimento para o desenvolvimento como um processo linear de indus 
trialização e crescimento econômico, omitem a questão essencial dos 
interesses de classe. Essa questão perguntará não apenas pelo to-
tal de produto gerado e sua divisão aritmética pela população, mas 
pela real distribuição da renda. Indagará não apenas o quê e quan-
do se produz, mas quem produz e quem se apropria do produzido. Es-
sa questão, base para uma verdadeira ciência do desenvolvimento, 
nas teses funcionalistas aparece como um fator secundário (ou 1ne-
xistentel I supostamente solucionado pelo crescimento geral do pro-
duto. 
Criado o fetiche do crescimento econômico como solução 
automática para a transformação do subdesenvolvimento em desenvol-
vimento, populações inteiras são pensadas como recurso, meio, para 
o processo de industrialização. As populações rurais, especialmen-
te, sofrem o impacto das mudanças repentinas, uma vez que consti-
tuem o exército potencial para o trabalho nas indústrias urbanas.A 
concentração fundiária e a dispensa de mão-de-obra, motivada pela 
mecanização da agricultura nas grandes propriedades, criam o exér-
cito de trabalhadores, que, premidos pela miséria e pela oferta de 
emprego controlada pelo capital,são obrigados a submeterem-se a 
baixas remunerações. Essa situação intensifica-se no tempo, à acu-
mulação de capital correspondem a proletarização e a pauperização 
mais extremas dos trabalhadores do campo e da cidade. 
Sob tais circunstâncias, confirma-se a nao coincidência 
entre a simples idéia de crescimento econômico e um eoncei to de de 
senvolvimento justo. A voga funcionalista das décadas de 50, 60 e 
70 foi suplantada pela critica, ao mesmo tempo em que o fracasso 
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das políticas governamentais, consideradas desenvolvimentistas, d~ 
veria constituir poderosa argumento a favor de uma redefinição ~e2 
rica. No entanto, tal não ocorre, parecendo evidente a implicação 
ideológica dessas teorias como inst~~ que simultaneamente ju~ 
tificam e embasam ações governamentais, colaborando para a penetr~ 
ção cada vez mais profunda do Capitalismo nas economiús subdesenvol 
vidas. 
Assim, ainda que intensamente criticadas, nunca serao de 
masiad05 os argumentas que se oponham às teorias funcionalista5~ 
se cientificamente estão caducas, praticamente continuam operan~s. 
Este trabalho procurará mostrar a modo como essas teorias enquadram 
as populações rurais na processo de industrialização das economias 
subdesenvolvidas, tentando clarificar a relação entre a justifica-
tiva teórica e a subordinação real da agricultura ao capitalismoi~ 
dustrial no Brasil. 
TEORIA FUNCIONALISTA E SUBORDINAÇÃO DA AGRICULTURA AO 
CAPITALISMO INDUSTRIAL 
Não haveria sentida em descrever as teorias funcionalis-
tas da desenvolvimento e a crítica a elas referente, tema bastante 
discutido nos últimas anos. Para os fins deste trabalho, interessa 
a síntese das críticas às teorias funcionalistas, ponta a partir 
do qual pode ser pensada a subordinação da agricultura ao capitilli~ 
mo industrial e a teoria cama fundamento para a ação governamental. 
Andre Gunder Frank, um dos críticos pioneiros às teorias 
funcionalistas, ressaltou o processo histórico da Capitalismo que, 








e subdesenvolveu os satelites. A teoria da dependência negou qual-
quer possibilidade para os paI ses perifericos de um desenvolvimen-
to linear dentro do Capitalismo, enfatizando a espoliação permane~ 
te dos satelites num sistema de dominação internacional. Gw.d'õ"r Fra!lk 
e outros teôricos da dependência, no entanto, descuidaram do aspe~ 
tos internos do processo capitalista, considerando a histõria de 
cada paIs periférico pouco mais que uma sucessão de respostas aos 
interesses variáveis das metrópoles. Dessa maneira, tornaram-se frá 
geis suas respostas a questões próprias dos paI ses subdesenvolViàos, 
sobretudo, a um desenvolvimento relativo de certos se tares nesse,., 
países. Isto é, a teoria da dependência pouco considerou o cresci-
mento de classes nacionais detentoras de capital nos países perif~ 
ricos, cujas mais~valias são geradas e reinvestidas nos próprios 
territórios que dominam e cujos interesses nem sempre são harmôni-
cos entre si e com o capitalismo internacional. Paralelamente, a 
moderna teoria discute a presença do Estado como instrumento priv1 
legiado de poder, disputado e pressionado pelas classes em luta e 
que, atravês dos meios de que dispõe, é capaz de favorecer alguns 
interesses em detrimento de outros. Assim, à teoria da dependência 
que enfatizavaa dominação internacional, sucedeu um conjunto teóri-
co muito mais complexo e que procura compreender a dinâmica do Es-
tado e dos diversos interesses de classes e grupos sociais, em ca-
da paIs e em cada momento histórico. 
Ressalta-se, portanto, a importância do Estado como age~ 
te político capaz de viabilizar ou, pelo menos, colaborar para a 
criação e permanência de condições favoráveis aos interesses capi-
talistas. O Estado, porém, não pode guiar-se pela mesma lógica da 
acumulação que orienta as ações de um capital particular qualquer. 
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mas deve fundamentar-se numa visão mais geral, que atenda priorit~ 
riamente aos intereses da classe ou dos grupos dominantes, ao mes-
mo tempo em que se reveste na aparência da neutralidade social. As 
teorias funcionalistas do desenvolvimento surgem, então, como o 
fundamento excepcional que justifica o Capitalismo e as ações gô-
vernamentais pela bandeira do desenvolvimento e, sim~ltaneamente, 
elabora estratégias para a política económica. 
A evidência do comprometimento ideológico dessas teorias 
está na sua imunidade às críticas e, principalmente, à realidade 
dos países subdesenvolvidos que, com trinta anos ou mais de aplic~ 
ção das receitas funcionalistas, industrializaram suas economias, 
mas nao superaram, senao agravaram, seus problemas de miséria so-
cial. Assim, contra toda evidência teórica e empírica, as teorias 
funcionalistas permanecem como um guia para o desenvolvimento, pa-
recendo demonstrar que a sua existência se deve não ao objetivo a~ 
sumido como bandeira, o desenvolvimento, mas a interesses específ! 
cos encobertos pela aparência da linearidade e da harmonia social. 
A idéia do eontinuum entre países desenvolvidos e subde-
senvolvidos, que diminuem suas diferenças pelo avanço mais aceler~ 
do dos últimos, através da difusão de inovações tecnológicas e ins 
titucionais do centro para a periferia, permanece e fundamenta as 
ações governamentais nos países subdesenvolvidos. 
Veja-se, por exemplo, este trecho do Programa de Govelno, 
1983-1987,do Estado do Rio Grande do Sul, onde é analisado o desen 
volvimento industrial do Brasil a partir de 1950: 
NQ& ';WO,", 30 e 40 a pa.J!_t-ieJpaç.ã.o de empJteAit6 
muitJna~Jonai4 e e4tataJ4 eJta ab40lutamente ",e 
cund<1Jtia. E ",ã a pal!_tJJt do'" ano'" 50, qu.ando o 
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pad4ão de aeumu!a~ão muda de 6o~ma deci4iva, 
que eSta4 emp4e4as te4ão papel impo4tante. 
Ebba mudança e.õbeneittl 4e I[.ealiza pOl[.que a.õu 
bõtituição de imp04taçõeõ ii base da indus-
t4~a nac~onal e4a ~ntl[.insecamente tl[.ansitô-
I[.ia. A 4edução do eoe6iciente de abettu4a e~ 
te4na tinha limiteS clal[.oõ, dec041[.enteõ do 
p4ÔP4io p4oceõõo: õe, paI[. um lado, 4ub4tLW1~ 
-õe a impo4taçao de dete4minado bem, pol[. ou-
t40 c4~ava-4e ama p40cu4a del[.ivada, ~ue im-
plicava na l.mpol[.taçao ou ga4tol> de d~vi6iUJ com 
maté'Jf.úts-pltimal> , máquinaõ, "Jr..ofjaltie4" e 1!.e-
mel>4aõ de lucJr..oõ dal> multinacionai4 que com~ 
çavam a õe inl>tala4 aa p40duçao de beM dU4É:. 
v~. Como conõeqdêncla, a ea4ênela de divi-
4a.6 e o deõequ.illbl[.io exte4no eõtavam 4emp4e 
I[.ondando a economia. ACl[.e.6cente-õe a i4S0 a 
limitação na capacidade de poupança inte!tna, 
e4pecialmente a pa!tti!t da õegunda metade da 
decada de einqUenta, quando, com a baixa d04 
p1!.eç04 inteltnaciOl1ail> do ca6e, começa a e,~gE. 
ta4-õe a p04õibilidade de t!tanl>6e!ti!t !tecu!t-
.60.6 da ag4ieultu!ta de expol[.taçao pa4a a in-
dU.6tl[.ia, ate então o g4ande mecani4mo 6ina~ 
ciado!t da indu4tl[.ialização. O modelo chegava 
a,óõim ao ponto de in6lexão da .Iaa t!tajetã!Úa: 
e4tava montado o cel'lã/f.io pa,ta o novo pad/f.ão 
de acumulação em que aõ empite4a4 multil'lac.io-
nail> e a4 e4tatail> iJtiam del>empeI1ha/f. os pa-
pei4 p/f.edominantes. 
O B4al>il enc.ontl[.ava-se, então, em situa.ção P4Q 
plcia paJta a entJtada deJses doiJ atoJte4.A i~ 
diiJtJtIa leve, de bens de eonJumo, já. 601ta Úl~ 
talada poJt empJtel>ã!tioJ nacIonais e, tambêm, 
algumas indu.stJl.-Í.as de matêltiaJ-pJtimas bâJ-Í.-
caJ: o aço e a 40da cáustica. Entl[.etanto, tQ 








começ_aI!. pela úJ.dú.&btia automobLe.I.&tica, atem 
de muita~ indú~t~ia~ de matê~ia~-p~ima~ (in-
óumo~) e. de mãquinall (be.nll de capLtalJ, e.~Úl 
va po~ .&e.ft implantada. 
Se. pafta o PaIl1 ali condi~õe~ e~am pftoplciall, 
o mUmo. e com maill ên6a.&e.. pode. lIe.~ dito 1'~ 
~a a~ e.mpfte.lIa~ multinacionai.&. Gftande.lI indú~ 
tJt..[M doó 1'a1ó eó centftaill, jã. I!.ecupeftada<'i da 
Segunda Gue~fta Mundial e tftanll60ftmada<'i em g~ 
galtte~co<'i emp~eendime.lttoll de~centftalizado~ 
de.n.t~o de ~e(L6 pftÔpfti04 paZlleó, e~tavam pl!.ó!!: 
ta~ pafta óe conve!cte.ftem em emplte..&a.ó multina-
cioltaú indu<'itftiaill. Iniciam <'iein<'italando em 
out~Oll pal.óe.ó centl!.aió; a ~egui~ e.~colhem a~ 
gult4 paI<'ie4 pelti6eftico.ó, que. o6eltecem eondi-
~oe.~ in~titueionaill e de melteado mai.ó 6avoltã 
ve.i~ - delttlte ele.6 o Bftaóit - pafta aI e6eti-
valtem O<'i 4eu<'i inve.ótime.nto<'i. 
o extltaoftdinã1ÚO avalt~o deMall emplte<'ia,~ aca::!: 
!ceta uma modi6icação e6tltutultal na eeonomia 
mundial. IntkOduzindo 6o~maó de oftganiza~ a 
p!todu~ao em nIvel intel!.na.eionat evitando O<'i 
~ihco4 e ince~teza<'i do comêl!.cio extel!...loft. de 
tel!.minam uma nova divi<'iao inteftnaciOnal do 
tftabatho: aó economiaó dependente<'i e pelti6e-
kLccu. deixam de óel!. mel!.Oó 6ol!.necedo~e<'i de m~ 
teftia~-pkima<'i e começam a &e integl!.a,t num pkE. 
ce<'i.óo de indU<'itkialização deóenvolvimentióta, 
condicionadoft de um novo e<'itilo de acumula-
ção de capital, concent!tado!t de I!.enda. excl~ 
dente. Aó multinacionai<'i óe!tao 04 pl!.incipaill 
agenteó dehóe pkoceó40 de !tcpiLodu~ão, na pe-
~i6ekia, do<'i padl!.õeó de con<'iumo do cen.t~O 
- equivale a dizek do pe~6il p1I.cdutivo - o qua./'. 
induz ã concent!tação de iLenda eomo condição 





A adequação do capital multinacional com a participação 
estatal é vista, portanto, como condição para o desenvolvimento, 
que é claramente associado com a concentração da renda. ~ impor-
tante salientar que o referido Programa conceitua como econonia soo 
desenvolvida a que apresenta baixos índices de produtividade do 
trabalho (p. 17). sendo, por conseguinte, desenvolvida aeconomia, 
que apresente alta produtividade. Parece haver, desse modo,urna e~ 
candolosa contradição: o trabalho, atividade realizada pelo coo-
junto da sociedade, deve ser crescentemente produtivo e gerar mais 
bens, a renda, no entanto, é concentrada. 
Cabe à agricultura, principalmente, a tarefa de trans-
formar-se rapidamente, aumentando a eficiência produtiva pela mo-
dernização tecnológica. Com a transformação dos latifúndios em ~ 
presas capitalistas, a agricultura brasileira pode, notadamente a 
partir da segunda metade da década de 60, produzir gêneros expor-
táveis que subsidiaram as importações tecnológicas necessárias pa 
ra o crescimento industrial, ao mesmo tempo em que fortalecia as 
indústrias demandando máquinas e insurnos agrícolas e, ainda, lib~ 
rando abundante mão-de-obra para o trabalho fabril. Intensifican-
do também a produção de matérias-primas para a indústria, a agri-
cultura completou a sua subordinação ao circuito industrial, tor-
nando-se um elo entre o setor que lhe fornece máquinas, fertiliza.!:! 
tes e outros insumos e o setor que lhe demanda matérias-primas. 
Mas corno a industrialização da agricultura não podia e-
mergir de suas disponibilidades reais, tornou-se decisiva a parti 
cipação do Estado, criando demanda para os produtos do complexo ~ 
groindustrial, através da expansão do crédito altamente subsidia-
do. De fato, como demonstraram Ana Célia Castro e outros autores 
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em "Evolução recente e situação atual da agricultura brasileira", 
o crédito agrário no Brasil concentra-se no custeio e comerciali-
zação de produtos tipicamente de exportação ou insumo para as in-
dústrias, como o café e a cana-de-,'l.çúcar. Além disso, são despr:o-
porcionalmente favorecidas as grandes propriedades, em detrimento 
das pequenas, justamente por serem aquelas que, devido as suas di 
mensões, são cap~zes de uma incorporação tecnológica mais efetiva 
e, por isso, oferecem melhores condições de integração no circui-
to agroindustrial. 
Outra ação patrocinada pelo Estado e que tende a subor-
dinar a agricultura à indústria é a política de pólos de cresci-
mento. A teoria da polarização, formulada por François perroux e 
desenvolvida por diversos seguidores, define pólo de crescimento 
como a unidade motriz - constituída por uma indústria, um conjun-
to de indústrias ou, numa economia de escala mais complexa,por um 
meio urbano industrializado - que domina um determinado espaço e-
conômico e geográfico, demandando produtos (insumos para as indús 
trias, principalmente) da sua área de influência e, simultaneame~ 
te, introduzindo inovações, especialmente tecnológica, capaz de ~ 
parelhar a periferia com os meios necessários para prover o cen-
tro. Em outras palavras, a periferia está para o centro (perife-
ria e centro referentes a uma mesma área polarizada) como a agri-
cultura está para indústria. A periferia, meio essencialmente a-
gráriO, fornece ao meio urbano matérias-primas para as indústrias 
e alimentos, para isso, demandando máquinas e insumos que necessl 
ta. Reproduz-se dessa maneira na relação centro-periferia das á-
reas polarizadas, a subordinação da agricultura à indústria, como 
elo intermediário entre dois setores industriais, circuito mais aro 
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ii 
pIo da reprodução do capital. 
A participação do Estado na polItica de pólos de cresci 
menta é fundamental, como demonstram as intenções dos planos na-
cionais de desenvolvimento, a atuação das superintendéncias regi~ 
nais e os programas especiais como o POLOCENTRO e POLAMAZCNIA. E~ 
sa polItica torna-se um elemento decisivo na incorporação de no-
vas áreas ao circuito agroindustrial. Ressalta-se, com isso, a im 
portância do Estado como agente de inquestionável importância pa-
ra a criação e permanência de cor.diçÕes favoráveis ã reprodução do 
capital, assim como da teoria que, corporificada no discurso e na 
prática governamentais, não só d~ralda a bandeira do desenvolvi-
mento e justifica a acumulação capitalista, mas também cria ins-
trumentos de intervenção, entre os quais os pÓlos de crescimento 
são um exemplo privilegiado. 
Considerando a presença dos grupos multin<r:ionais no cir-
cuito agroindustrial, juntamente com a participação estatal, com-
prova-se como são ilustrativas as palavras anteriormente citadas 
do Programa de Governo do Rio Grande do Sul, refletindo essa din~ 
mica do discurso que justifica a prática,fundado num corpo teóri-
co que é também operacional. O crescente adensamento das relações 
capitalistas no Brasil gera um volume de prOdução cada vez maior, 
não causando surpresa que o seu PNB coloque-se, apesar do recru-
descimento da crise económica nos últimos anos, como um dos maio-
res do mundo. ~ inegável o crescimento económico do Brasil sob o 
dom!nio do capitalismo ind~strial, onde o Estado, no minimo,gara~ 
te as condições para a ~ontinuidade espontánea do processo e, mui 
tas vezes, torna-se mesmo um agente de vanguarda para o capital, 
criando as condições necessárias para a incorporação de novas á-
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reas e subsidiando atividades através do crédito. Nesse contexto, 
as teorias funcionalistas do desenvolvimento encontr~m o seu cam-
po de atuação e é comprovado o seu sUCesso, enquanto o referencial 
de avaliação for o simples crescimento econÔmico. 
Mas um referencial mais amplo de desenvolvimento aponta 
para a contradição entre o crescimento econômico e a subnutrição, 
a falta de moradias, o difícil acesso ã educação e outros indica-
dores de miséria. O crescimento b~asileiro, antes de mais nada, é 
o montante econômico crescentemente gerado e concentrado em pou-
cas maos, por um processo cada vez mais amplo e intenso de gera-
ção de produto e apropriação de mais-valia. Donde a teoria do de-
senvolvimento que faça a abstração da luta de classes é facciosa 
e dissimuladora da realidade, tornando-se suas elaborações,na pr~ 
tica, instrumentos para o adensamento das relações capitalistas. 
A subordinação da agricultura ao circuito industrial r~ 
presenta uma intensificação das relações de produção, onde os meios 
permanecem como propriedade privada de alguns e, conseqÜentemente, 
os bens crescentemente gerados não pertencem a quem pela força do 
seu trabalho, os criou. Na agricultura, como no conjunto das rela 
ções de produção capitalistas, a acumulação tem seu reverso nece~ 
sário na proletarização e pauperização dos trabalhadores.Destitui 
dos dos meios de produção e sob o impacto da modernização agríco-
la, os trabalhadores rurais fonwm numeroso exército de reserva e, 
nessa situação, premidos pela miséria e pelo prôprio excedente de 
mão-de-obra, submetem-se às condições impostas pelo capital. A sa 
zonalidade da agricultura, violentamente acentuada pelos cultivos 
de exportação ou para fins industriais e pelas novas técnicas, a-
gravou a situação do trabalhador na medida em que o tornou volan-
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te, isto é, necessário apenas em certas épocas para a geraçao do 
produto agrícola. Tão grave é a situação do trabalhador volante 
que Maria conceição d'Incao e Mello, em "O bóia-fria: acUlllulação e 
miséria", demonstrou que a remuneração do capital à força de tra-
balho é inferior ao necessário para a sua simples reprodução so-
cial, evidenciando uma tendência no sentido da depreciação ~~ 
siva do trabalho pela incorporação tecnológica ao processo produ-
tivo. Contraditoriamente, em níveis tão baixos de remuneraçao, a 
utilização da mãO-de-obra torna-se vantajosa em comparação aos ~ 
tos de novas tecnologias. Porém, à organização dos trabalhadores 
essa tecnologia não incorporada surge como uma ameaça, pois fren-
te aos movimentos reivindicatórios ela pode ser ativada, reforçag 
do a posição mais vantajosa do capital em relação ao trabalho. 
o desenvolvimento das forças produtivas, certamente,não 
deve ser obstaculizado. Mas o crescilnent.o econômico, viabilizado 
pela industrialização, não estende seus benefícios a todos, se à 
riqueza crescente de uns, correspondem a dependência e a miséria 
de outros. A modernização não é neutra, nem neutra é a teoria que 
a defende fazendo abstração da propriedade privada dos meios de 
produção. 
PERSPECTIVAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
Uma ciência genuína do desenvolvimento, que o defina prio 
ritariamente como a elevação geral das condições de vida, não po-
de se ater exclusivamente em algumas variáveis econômicas, espa-
ciais e tecnológicas, fazendo a abstração da sociedade de classes. 
A critica às teorias funcional is tas indica uma questão essencial: 
a propriedade privada dos meios de produção, realidade cuja perpe-
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tuação torna supérflua qualquer consideração sobre um conceito 
mais amplo de desenvolvimento, cabendo, por isso, senão a sua 
transformação radical, ao menos uma repartição mais equilibra-
da da propriedade e da renda. Com o argumento de que a conce~ 
tração é uma etapa necessária e transitória, a teoria mais cog 
servadora do crescimento econômico acen& com a esperança de um 
futuro melhor. Não responde, porém, como o produto, qu~hojenão 
é repartido entre aqueles que o produziram, será distrilxÚdonum 
tempo em que o poder estiver ainda mais concentrado. Muito me-
nos faz menção aos trabalhadores rurais e suas famílias que~eg 
sados como mero recurso para um amanhã duvidoso, não são consi 
derados na sua existência miserável par décadas de exploração 
e farsa ideológica. 
A propriedade dos meios de produção surge, então, cQ 
mo a questão essencial, escamoteada pelo capital, pelo Estado e 
pelas teorias funcionalistas. Na produção agrícola, a reforma 
fundiária aparece como um atenuante urgente para uma parcela da 
enorme população que gravita em torno do trabalho volante. Mas 
no atual estágiO de integração da agricultura ao mercado urba-
no e industrial, a simples distribuição das terras será prati-
camente inóqua, devendo ser acompanhado por uma redef~mais 
ampla da política agrícola, o que significará uma nova destin~ 
ção para os recursos estatais. A sociedade brasileira em pro-
cesso de democratização, abre pOSSibilidades para uma ciência 
do desenvolvimento participava, que fOrmule novos conceitos de 
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